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Ao longo da década de 80, 
houve um aumento das ta-
xas de escolarização para 
todas as classes de renda, 
decorrente do crescimento 
da oferta de vagas no siste-
ma escolar brasileiro. O 
aumento relativo das taxas 
de escolarização foi maior 
nas classes de renda mais 
baixas (até um quarto de 
salário mínimo per capita, 
a proporção passou de  

61,9%, em 1981, para 72,7% 
em 1989). Mas esse aumen-
to quantitativo não foi 
acompanhado por um au-
mento qualitativo do ensi-
no. 

Os níveis de repetência, 
evasão e promoção manti-
veram-se praticamente 
constantes ao longo do pe-
ríodo. A proporção de repe-
tentes chegou, em 1989, 
inalterada em torno de 20% 
para o conjunto do País e o 
índice de evasão dos ban-
cos escolares aumentou de  

10 para 13%. Do total de 
matrículas escolares, rea-
lizadas durante a década 
de 80, 65% foram desperdi-
çadas com evasões e repe-
tências, colocando a popu-
lação brasileira numa con-
dição cruel: um dos mais 
baixos índices de estudos 
do mundo — média total de 
4,7 anos de estudo. 

Essas são algumas das 
conclusões do Sistema de 
Informações sobre Crian-
ças e Adolescentes (Sinca), 
resultante de fontes de es- 

tatísticas básicas do Insti-
tuto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), 
Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, Minis-
tério da Educação e Cultu-
ra e Ministério da Saúde. O 
estudo observa que, em 
1989, a taxa de escolariza-
ção das crianças e jovens 
(até 17 anos), mais pobres 
cresce cerca de 20%, em 
relação a 1981. Mas, apesar 
desse aumento, são ainda 
as crianças dessas famílias 
que permanecem fora da 

escola em maior propor-
ção: nas classes de rendi-
mento de até um quarto de 
salário mínimo per capita, 
apenas 72,7% das crianças 
estavam freqüentando es-
cola em 1989, enquanto nas 
classes com rendimento 
acima de dois salários mí-
nimos essa proporção é de 
97%. 

O mesmo estudo aponta 
ainda algumas causas para 
o alto índice de repetência 
e evasão escolar, com des- 

taque para a falta de condi-
ções sócio-econômicas pa-
ra permanecer na escola; 
mudanças freqüentes de 
domicílio, em função da 
instabilidade do mercado 
de trabalho dos pais; in-
gresso precoce da criança 
e do adolescente no merca-
do de trabalho; inadequa-
ção da escola à sua cliente-
la majoritária; e estabele-
cimento de padrões de ava-
liação que discriminam o 
aluno pobre. 


